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Aula 10 

LESÕES CORPORAIS 

CP, Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

 

Lesão corporal de natureza grave 

§ 1º Se resulta: 

I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias; 

II - perigo de vida; 

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

IV - aceleração de parto: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

 

§ 2° Se resulta: 

I - Incapacidade permanente para o trabalho; 

II - enfermidade incurável; 

III perda ou inutilização do membro, sentido ou função; 

IV - deformidade permanente; 

V - aborto: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

 

Lesão corporal seguida de morte 

§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quís o resultado, nem 

assumiu o risco de produzí-lo: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 

 

Diminuição de pena 

§ 4° Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral ou sob o 

domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir 

a pena de um sexto a um terço. 

 

 Substituição da pena 

 § 5° O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção pela de multa, 

de duzentos mil réis a dois contos de réis: 
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I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior; 

II - se as lesões são recíprocas. 

 

Lesão corporal culposa 

 § 6° Se a lesão é culposa: (Vide Lei nº 4.611, de 1965) 

Pena - detenção, de dois meses a um ano. 

 

Aumento de pena 

§ 7o  Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos §§ 4o e 6o do art. 

121 deste Código 

 

§ 8º - Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. 

  

Violência Doméstica  

§ 9o  Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou 

com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações 

domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006) 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006) 

 

 § 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste artigo, se as circunstâncias são as indicadas no § 9o 

deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço).  

 

§ 11.  Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime for cometido 

contra pessoa portadora de deficiência.  

 

§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 

Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, 

no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente 

consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição, a pena é aumentada de um a dois terços.   

 

 Bem Jurídico Tutelado: integridade física e saúde de outrem. No primeiro momento de nosso curso 

tratamos de crimes que protegem o bem jurídico vida – crimes de homicídio, aborto, etc. Agora 

iniciamos o estudo dos crimes que tutelam o bem jurídico integridade física.  
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 Lesão Corporal x Exposição a perigo (art. 132, CP) 

Comparação art. 129 x Art. 132 

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou 

a saúde de outrem: 

 Art. 132 - Expor a vida ou a saúde de outrem 

a perigo direto e iminente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano.  Pena - detenção, de três meses a um ano, se 

o fato não constitui crime mais grave. 

Crime de Dano Crime de Perigo 

Notar que o legislador puniu com a mesma pena ambos os crimes. Se o agente tem dolo de 

perigo e acaba causando lesão leve, parte da doutrina entende que o crime de lesão leve é 

absorvido pelo crime de perigo de lesão, aumentando a pena em razão das consequências 

do crime. Para diferenciar um crime do outro deve-se observar com atenção o dolo do 

agente, se era de perigo ou de dano. 

 

 Lesão Corporal x Vias de Fato (art. 21 da Lei de Contravenções Penais) 

Vias de fato – são atos de violência sem a intenção de causar dano, ou seja, o dolo é de perigo. Todas 

as contravenções penais são infrações de perigo e praticamente todas são de perigo abstrato. Existem 

algumas poucas contravenções de perigo concreto.  

 

Em provas, o caso concreto deve indicar o dolo. Ex.: um empurrão, um puxão de cabelo são vias de 

fato. Na prática, muitas vezes essas condutas são capituladas erroneamente como lesão corporal, 

mas deve-se ficar atento que não há dolo de lesão. 

 

Atenção: para caracterizar a lesão corporal não precisa de “abrir ferida”. As lesões podem ser 

internas. Ex: agressão de “telefone”, que internamente pode afetar o cérebro. Mesmo a saúde mental 

pode ser objeto da lesão corporal. O sentido de saúde é bem amplo.  

 

 Lesão Corporal x Tortura (Lei 9.455/97) 

Lesão é ofender a integridade física tão somente, animus laedendi. O crime de tortura (Lei 9.455/97), 

também causa lesão, mas possui finalidades especiais. Ex: Tortura inquisitiva – para obter confissão 

ou declaração; Tortura crime; tortura preconceituosa; tortura castigo – finalidade disciplina; tortura 

do preso ou medida de segurança.  

 

 Lesão Corporal x Maus tratos (art. 136, CP) 

CP, Art. 136, Maus-tratos 

Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de 

educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados 
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indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de 

correção ou disciplina: 

Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa. 

§ 1º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos. 

§ 2º - Se resulta a morte: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 

§ 3º - Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (catorze) 

anos.  

 

O crime de maus tratos é um crime muito específico. Há relação especial entre autor e vítima (relação 

de autoridade guarda ou vigilância) e há forma especial de execução descrita no tipo penal. Ex: 

privar a pessoa de medicamentos, alimentação, ou cuidados indispensáveis a sua vida; sujeitar a 

rabalhos excessivos; abusar dos meios de correção. É um crime de perigo, com descrição de 

qualificadoras se ocorrer lesão grave/morte (art. 132, §§ 1º e 2º).  

 

 Sujeito ativo e passivo do Crime de Lesão Corporal 

Qualquer pessoa. Existe previsão de qualidade especial do sujeito passivo nas hipóteses dos 

Parágrafos 9º, 11º e 12º (violência doméstica, agente de segurança pública); 

 

   Lesão Corporal Grave 

CP, Art. 129 (...) Lesão Corporal de Natureza Grave 

§ 1º Se resulta: 

I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias; 

II - perigo de vida; 

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

IV - aceleração de parto: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

 

a) Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias; 

CPP, Art. 168, §2º - Se o exame tiver por fim precisar a classificação do delito no art. 129, § 1o, I, do 

Código Penal, deverá ser feito logo que decorra o prazo de 30 dias, contado da data do crime. 

 

É necessária a realização de exame complementar tão logo decorra o prazo de 30 dias. O perito 

não pode realizar um prognóstico no momento do primeiro exame pericial. Entretanto, o §2º do 

art. 168 do CPP permite que essa incapacidade seja demonstrada por outros meios hábeis. Ex: 

recebimento de auxílio-doença no INSS, com realização de perícia. 
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Atividades habituais – qualquer atividade lícita que o sujeito desenvolvia até o momento da 

lesão. Ex: a prostituição é atividade habitual lícita   – é imoral, mas não é atividade ilícita capaz 

de afastar a lesão grave. 

 

Elemento subjetivo: o dolo ou culpa. O sujeito pode, ou não, ter a intenção de incapacitar. Será 

crime preterdoloso quando o resultado incapacidade por mais de trinta dias for culposo.   

 

b) Perigo de Vida 

O dolo não é de matar, sob pena de configurar homicídio. O dolo era de lesionar, mas a vítima 

quase morreu. Por exemplo: ficou internado com risco de lesão cerebral; agente deu uma 

cotovelada na vítima, que caiu e bateu a cabeça – não se verifica dolo de matar, pelo que se 

descarta tentativa de homicídio, aqui o dolo é de lesionar, qualificado pelo perigo de vida. 

Elemento subjetivo: culpa 

 

c) Debilidade permanente de membro, sentido ou função 

Membros: aspectos externos do corpo; 

Sentidos: olfato, paladar, visão; 

Funções: função digestiva, cardíaca, renal; 

 

A debilidade é permanente, duradoura, o que é diferente de lesão perpétua. Por exemplo: sujeito 

sofre lesão e perde audição do lado esquerdo; sujeito sofre lesão que atinge o tendão de seu braço 

e não consegue mais esticá-lo.  

Elemento subjetivo: dolo ou culpa 

 

d) Aceleração de Parto (antecipação do parto) 

Não tinha dolo de aborto, mas sabia da qualidade de gestante da vida. O dolo é de LESÃO. É 

figura preterdolosa, o agente tem dolo de lesão, mas era previsível o aborto. Nucci diverge. 

 

 Lesão Corporal Gravíssima 

§ 2° Se resulta: 

I - Incapacidade permanente para o trabalho; 

II - enfermidade incurável; 

III perda ou inutilização do membro, sentido ou função; 

IV - deformidade permanente; 

V - aborto: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 
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a) Incapacidade permanente para o trabalho 

Posição majoritária:  a incapacidade deve ser para qualquer trabalho. Se houver possibilidade de 

reabilitação para outro trabalho não será lesão gravíssima, mas grave.  

Posição minoritária diz que a incapacidade é para a atividade que a vítima exercia. Ex: pianista 

que teve os dedos martelados.  

Elemento subjetivo: dolo ou culpa 

 

b) Enfermidade Incurável 

Enfermidade incurável é aquela que a medicina não possui tratamento/cura eficaz. A 

enfermidade deve ser adquirida por conta da lesão. Por exemplo: determinadas modalidades de 

hepatites que não tem cura. 

 

HIV/AIDS: há quem entenda que a transmissão proposital de HIV/AIDS é tentativa de 

homicídio. Se a vítima efetivamente não morre é porque faz o tratamento, uma vez que o vírus 

é letal. Outra parte da doutrina entende que é o caso de enfermidade incurável, porque existe o 

tratamento que prolongará a vida do paciente. 

 

c) Perda ou inutilização do membro, sentido ou função 

O sujeito perde a função auditiva – ouvidos direitos e esquerdo. 

Dente: a doutrina diverge se dente é membro ou não. 

 

d) Deformidade Permanente 

Doutrina – alteração do aspecto estético da vítima, a lesão causa constrangimento para a pessoa. 

Exemplo: o sujeito teve alteração no tamanho das pernas e agora manca. Não precisa ser uma 

monstruosidade, ainda que não seja visto por todos. Exemplo: grande cicatriz na barriga. 

 

Cirurgia Plástica Reparadora  

O STJ discutiu esse tema recentemente no informativo 562. Existem duas correntes sobre o 

assunto: 

1ªCorrente:  a deformidade seria afastada pela cirurgia plástica (parte da medicina legal entendia 

dessa forma).  

2ªCorrente (STJ): se houver necessidade da cirurgia restauradora é porque está claro que a lesão 

foi gravíssima e necessitou de intervenção para voltar à normalidade. Deformidade permanente 

é justamente aquela que não se restaura naturalmente. STJ adotou essa corrente. Infomativo 562. 

 

e) Aborto (paralelo com art. 129, §1º, inciso IV) 

Elemento subjetivo: preterdoloso. 
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 Lesão corporal seguida de morte 

CP, Art. 129, § 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quís o resultado, 

nem assumiu o risco de produzí-lo: 

 

É um exemplo clássico de crime preterdoloso. O resultado morte deve ao menos ser previsível. O 

STF afastou a qualificadora no caso em que a vítima foi alvo de lesões no abdômen, caiu e isso 

desencadeou o processo de aneurisma – como essa causa era absolutamente imprevisível, o STF 

afastou a qualificadora. 

 

 Diminuição de pena 

CP, Art. 129, § 4° Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral 

ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode 

reduzir a pena de um sexto a um terço. 

 

Mesmo comentário do homicídio privilegiado. 

 

 Substituição da pena 

CP, Art. 129, § 5° O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção pela 

de multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis: 

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior; 

II - se as lesões são recíprocas. 

 

Crime violento admite substituição de pena?  

Em regra, não por força do art. 44, I, CP1. A previsão do art. 129, §5º é uma exceção para as lesões de 

natureza leve, descritas no caput do art. 129 do CP. Ou seja, mesmo sendo um crime praticado com 

violência será possível a substituição. Outra exceção ao art. 44, I, CP é o art. 60, §2º, CP, que admite 

substituição quando a pena aplicada for menor que 6 meses, independentemente de haver, ou não, 

violência.  

 

Mulher que bateu no marido e ele revidou, resultando em lesões leves, é possível a substituição? 

Não. Incide no caso o art. 17 da Lei 11.340. Além disso, o professor ressalta que essa lesão não é leve, 

pois é qualificada pela violência doméstica, qualquer que seja o autor ou a vítima. 

 

 

                                                           
1 Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: I – 
aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou 
grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo 
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 Lesão corporal culposa 

 § 6° Se a lesão é culposa:  

Pena - detenção, de dois meses a um ano. 

 

 Aumento de pena pela inobservância de regra técnica; omissão de socorro; fuga; menor de 14 anos 

e maior de 60; milícias 

 

Art. 129, § 7o  Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos §§ 4o e 6o 

do art. 121 deste Código 

 

Art. 121, § 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta de 

inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato 

socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em 

flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado 

contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. 

 

Art. 121, § 6o  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado por milícia 

privada, sob o pretexto de prestação de serviço de segurança, ou por grupo de extermínio.   

 

 Possibilidade de Perdão Judicial na Lesão Corporal 

§ 8º - Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. 

 

 Violência Doméstica  

§ 9o  Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou 

com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, 

de coabitação ou de hospitalidade:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.  

 

A lesão é qualificada quando praticada contra pessoa da família, convivente, ou prevalecendo-se de 

relação de coabitação (por ex:. empregado da casa; diversas famílias que moram em um cortiço) ou 

hospitalidade (por ex: uma pessoa que veio passar férias na casa; fazer uma prova ou entrevista de 

emprego).  

 

Necessário fazer um paralelo entre o Art. 129, §9º, CP e a Lei Maria da Penha em seu art.5º, com 

atenção de que o §9º do CP é para qualquer pessoa (violência doméstica) e não só mulher (violência 

contra mulher). 

 

 



 

 

 
 
 

 

Resumo elaborado pela equipe de monitores. Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a 

reprodução e quaisquer outras formas de compartilhamento. 

 

 Lesão Grave, Gravíssima e Resultado Morte na Violência Doméstica 

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste artigo, se as circunstâncias são as indicadas no § 9o 

deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço).  

 

A lesão já é qualificada pelo resultado (é grave; gravíssima; resultado morte) que é qualificada 

também pela violência doméstica. Portanto, residualmente, sobra para o §9º a lesão simples.  

 

 Lesão contra Deficiente nas relações domésticas 

§ 11.  Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime for cometido 

contra pessoa portadora de deficiência.  

 

O legislador só se referiu ao §9º, que é relativo à lesão simples. Se a lesão for do §§1º a 3º (ou seja, 

grave, gravíssima ou resultado morte), não será possível aplicar a qualificadora. É um GRANDE 

equívoco do legislador, que na verdade deveria ter usado a expressão “nos dois artigos anteriores”. 

Contudo, mesmo que se reconheça essa anomalia, não é possível corrigir o esquecimento do 

legislador. Nesses casos o resultado pode agravar a pena como circunstância judicial desfavorável, 

porque não existe nem mesmo agravante genérica para o deficiente. 

 

 Lesão Corporal contra agente de Segurança Pública 

§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 

Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança 

Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou 

parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição, a pena é aumentada de um a 

dois terços. 

 

Pela posição topográfica deste parágrafo a qualificadora incide sobre todas as formas qualificadas. 

 

 Ação Penal no Crime de Lesão Corporal 

 

a) Lesão Simples  Ação Pública Condicionada à Representação 

Incide o art. 88 da lei 9099/952. É infração de menor potencial ofensivo. 

 

b) Lesão Culposa  Ação Pública Condicionada à Representação 

 

 

                                                           
2 Além das hipóteses do Código Penal e da legislação especial, dependerá de representação a ação penal 
relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas. 
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c) Lesão praticada no contexto de violência doméstica contra mulher  AP Pública Incondicionada 

Súmula 542 do STJ - A ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de violência 

doméstica contra a mulher é pública incondicionada. 

 

Súmula 536 - A suspensão condicional do processo e a transação penal não se aplicam na 

hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha. 

 

A interpretação contrario sensu impõe que se a vítima é homem a ação penal é pública 

condicionada a representação. 

 

O professor critica a súmula, afirmando que deveria se referir não só a mulher, mas a qualquer 

violência doméstica, seja vítima homem ou mulher. Para o professor, essa lesão não é uma lesão 

leve já que será sempre qualificada pelo art.129, § 9º, o que afasta o art. 88 da Lei 9099, mesmo 

que em relação ao seu resultado a lesão seja considerada simples. Segue a ementa da ADC 19 

sobre o assunto: 

 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – LEI Nº 11.340/06 – GÊNEROS MASCULINO E FEMININO – TRATAMENTO 

DIFERENCIADO. O artigo 1º da Lei nº 11.340/06 surge, sob o ângulo do tratamento diferenciado entre os gêneros 

– mulher e homem –, harmônica com a Constituição Federal, no que necessária a proteção ante as peculiaridades 

física e moral da mulher e a cultura brasileira. COMPETÊNCIA – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – LEI Nº 11.340/06 

– JUIZADOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. O artigo 33 da Lei nº 11.340/06, 

no que revela a conveniência de criação dos juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher, não 

implica usurpação da competência normativa dos estados quanto à própria organização judiciária. VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER – REGÊNCIA – LEI Nº 9.099/95 – AFASTAMENTO. O artigo 

41 da Lei nº 11.340/06, a afastar, nos crimes de violência doméstica contra a mulher, a Lei nº 9.099/95, mostra-se 

em consonância com o disposto no § 8º do artigo 226 da Carta da República, a prever a obrigatoriedade de o 

Estado adotar mecanismos que coíbam a violência no âmbito das relações familiares. (ADC 19, Relator(a):  Min. 

MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 09/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-080 DIVULG 28-

04-2014 PUBLIC 29-04-2014) 

 

Conclusão: no crime de lesão corporal contra a mulher leve ou culposa a ação é incondicionada. 

 

d) Lesão Grave; Gravíssima; seguida de morte  AP Incondicionada 

Independentemente de ser com violência doméstica, seja contra homem ou mulher. 

 

 Lesão Corporal e Princípio da Insignificância 

O Código Penal Militar em art. 209, §6ª prevê que se a lesão for levíssima o juiz poderá considerá-

la como falta disciplinar – isso é uma aplicação do princípio da insignificância (* o mesmo ocorre 

em relação ao furto) 
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Não há essa previsão no CP. Contudo, na lesão levíssima se pode afastar a tipicidade material 

com princípio da insignificância se presente os quatro vetores fixados pelo STJ:  a) a mínima 

ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada. 


